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EDITORIAL

Sobre os rumos da modernização

Nesta terceira edição, reunimos análises e reflexões que têm em comum a abordagem de importantes desafios na busca da 
modernização do país. Não nos referimos a mera adoção de ideias, tendências e tecnologias que se apresentam como novidade, mas 
a esforços para empreender transformações e aperfeiçoamentos inovadores rumo à expansão e ao fortalecimento da democracia 
e do Estado de Direito.

O primeiro artigo, que inspirou a nossa capa, trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos, recém-aprovada pelo Congresso depois 
de quase duas décadas de tramitação e negociações. Por meio de uma rigorosa avaliação dos avanços, das deficiências e lacunas 
da PNRS, a autora expõe as oportunidades que serão abertas pela  nova legislação no enfrentamento do crescente problema 
socioambiental da produção e destinação do lixo.

Em seguida, três outros artigos abordam, respectivamente, a necessária e desafiadora reforma do Código de Processo Civil, a 
polêmica em torno da remuneração dos administradores corporativos e uma proposta ousada de utilização da mídia digital para 
divulgação de conhecimento científico. 

Aceite este convite de leitura e reflita conosco sobre questões que se impõem ao Brasil contemporâneo em áreas vitais para o 
desenvolvimento nacional.

Rubens Naves
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MEIO AMBIENTE
Por Juliana Vieira dos Santos

                                                                                                                                                     
Aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos pelo Senado abre janela de oportunidade

Todo homem contemporâneo deixa um 
rastro na Terra após sua morte. E não se 
trata, neste caso, de lembrar os inventos 
ou filosofias que pensou, nem do que 
ensinou e legou aos seus filhos e netos, 
muito menos dos feitos heroicos ou 
políticos de que participou. Refiro-me a 
uma lembrança anônima, marca indelével 
da modernidade, e sua contribuição mais 
significativa para as futuras gerações: o 
lixo que cada um gera ao longo de sua 
trajetória tem a vida bem mais longa do 
que a do próprio ser humano.

O lixo surge onde se instala a indiferença, 
como se afirma no filme O fazedor de 
montanhas, de Juan Figueroa. E essa 
indiferença poderá levar ao colapso do 
planeta. O tema se presta à especulação 
filosófica, mas tem bases concretas: cada 
habitante do planeta gera em média 
0,5 quilo de lixo por dia. Esse número 
multiplicado pela população do globo dá 
a dimensão alarmante do problema.

Para onde vai esse lixo? Como ele é 
disposto? O que o cidadão comum 
pode fazer para mudar a situação? É 
a indiferença diante dessas perguntas 
que tem feito com que as políticas 
públicas sobre o assunto, no Brasil, 
tenham se restringido à disposição final 
do lixo (normalmente inadequada, de 
forma a causar contaminação do solo e 
das águas subterrâneas).

Já há muito se debate a necessidade 
de uma Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (PNRS) que, à luz das 
responsabilidades constitucionalmente 
compartilhadas, defina os deveres de 
cada ator e os mecanismos de indução de 
comportamentos e de sanção em casos 
de descumprimento. Uma boa PNRS deve 
determinar as responsabilidades pré e 
pós-consumo e se firmar como marco 
legal para a transformação da gestão de 
resíduos sólidos numa gestão do ciclo 
dos materiais. Essa nova abordagem é 
necessária porque, ao final do ciclo inicial 
para o qual o material havia sido fabricado, 
será preciso reinseri-los na cadeia 
produtiva, permitindo dessa forma que 
se reduza a extração de matérias-primas 
e se diminuam os volumes enviados para 
destinação final, como rejeito.

Nesse sentido, a PNRS prevista pelo Projeto 
de Lei nº 203/91, recentemente aprovado 
no Senado e enviado para sanção 
presidencial, deixa a desejar. Obsoleto 
em suas soluções tecnológicas, tímido 
nas soluções institucionais e na repartição 
das responsabilidades, insatisfatório 
na sugestão de metas e indicadores de 
resultado para os planos de saneamento, 
o PL nº 203/91 já nasce desgastado pela 
generalidade de alguns conceitos e a 
flexibilidade relativa à erradicação dos 
lixões (o que já é considerado crime, nos 
termos da Lei nº 9.605/98, que dispõe 
sobre os crimes ambientais).

Originário do PL nº 354/89, o PL nº 
203/91 foi aprovado há poucos meses 
na Câmara dos Deputados, após 19 anos 
de estudo. A Câmara não considerou 
que, ao longo desse período, muita 
coisa mudou na área da ciência e da 
tecnologia. Tanto que a “solução” dos 
aterros sanitários, tecnologicamente 
esgotada, é o grande mote do projeto. 
A “recuperação energética” (geração de 
energia pela queima de resíduos), por 
exemplo, utilizada em larga escala pelos 
países considerados mais “verdes”, como 
Suécia e Alemanha, passou ao largo da 
política proposta.

É certo que há alguns avanços. O projeto 
introduz o planejamento, muito embora 
falhe ao não estabelecer metas para o 
país ou para os municípios (em razão do 
número de seus habitantes, por exemplo).

Em relação à distribuição adequada 
das competências constitucionais, a 
intenção também é positiva: reforça-

se a competência estadual na criação 
das regiões metropolitanas e seu papel 
na conformação institucional que será 
responsável pelas funções públicas 
de interesse comum. O texto do PL 
estabelece que os estados deverão ter 
sua política de resíduos, que, por sua 
vez, deverão incluir planos para as 
regiões metropolitanas. Muito embora 
a disposição não seja completamente 
inovadora, pois a Constituição Federal já 
prevê essa competência para os estados, 
isso não ocorrera na Lei nº 11.445/07 
(que estabelece diretrizes nacionais para 
o saneamento básico), o que fez daquela 
lei uma solução meramente parcial para 
o problema do saneamento básico.

O PL apresenta o mecanismo de logística 
reversa, que determina o retorno de 
produtos, embalagens ou materiais 
ao seu centro produtivo inicial, após o 
consumo, mas deixa a critério municipal 
a identificação dos resíduos sujeitos a 
esse sistema (com exceção para produtos 
relacionados numa curta lista específica 
prevista na própria lei, que inclui 
agrotóxicos, pilhas, baterias, lâmpadas, 
pneus e óleos lubrificantes, produtos 
eletroeletrônicos, em relação aos quais o 
estabelecimento da logística reversa será 
obrigatório). Ademais, o PL não estabelece 
claramente de quem é a obrigação 
pela coleta e destinação dos resíduos 
aos quais se aplicará o mecanismo 
da logística reversa, supostamente de 
responsabilidade do setor empresarial. 
Como essas são as etapas mais custosas do 
gerenciamento de resíduos sólidos, geram 
interrogações quanto ao funcionamento 
e à possibilidade de efetivação do sistema 
reverso que se pretende implantar.

A grande questão é que nada disso é 
novo ou precisaria da PNRS para ser 
implementado (em várias cidades da 
Região Sul, por exemplo, já se exige o 
retorno de embalagens Tetra Pak). O PL 
nº 203/91 é frustrante, portanto, por sua 
falta de inovação e criatividade.

Aperfeiçoamentos necessários

A PNRS poderia ter levado em 
consideração as normas internacionais 
de produção sustentável e experiências 
exitosas de outros países, que incluem: 

Além de cumprir a nova 
legislação, caberá a 

estados e municípios 
avançar na construção de 
um novo paradigma para 
as relações entre homem 

e natureza, e entre os 
próprios homens
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(1) incentivo à produção sustentável; 
(2) utilização do “poder de compra” da 
administração pública para incentivo ao 
uso de agregados reciclados em serviços 
já normatizados (pela ABNT e ISO, por 
exemplo); (3) obrigatoriedade de separação 
dos resíduos pela população (tendo em vista 
que a capacidade do mercado de reciclar os 
materiais depende do seu grau de pureza); 
(4) subsídios ou sanções premiais para 
técnicas de produção que utilizem materiais 
reaproveitados de modo a promover sua 
competitividade no mercado; (5) definição 
rigorosa de metas para mapeamento e 
fechamento dos lixões vinculadas a repasse 
de verbas da União aos municípios; (6) 
estabelecimento de obrigações para os 
entes públicos enquanto consumidores, 
alterando, se necessário, dispositivos da Lei 
nº 8.666/93, que regula licitações.

As possibilidades de inovação e avanço, 
como se vê, seriam inúmeras. E, uma vez 
sancionada a PNRS pelo presidente da 
República, passará a ser dos municípios 
e dos estados o desafio de incorporar 
outros conceitos mais modernos em suas 
políticas de resíduos, rumo a uma gestão 
efetivamente capaz de dar conta de um 
desafio ambiental vital para o país.

A sociedade, de maneira geral, ainda 
não percebeu o potencial transformador 
de uma boa política de gestão dos 
resíduos, em razão dos diversos aspectos 
sociais, culturais e econômicos por ela 
abrangidos. A falta de sustentabilidade do 
sistema atual, entretanto, está claramente 
demonstrada, seja pela incapacidade 
de incorporação, por parte da natureza, 
das sobras dos processos de produção 

e consumo, seja pela falta de espaço 
para disposição final desses resíduos, 
notadamente nos centros urbanos, 
ou ainda, pela utilização de matérias-
primas em velocidades incompatíveis 
com os limites do que a natureza 
consegue reciclar, levando à exaustão dos 
componentes naturais.

É certo que o Senado apontou um rumo. 
Dar uma resposta competente e eficaz a 
esses problemas e ameaças é o desafio que 
hoje se apresenta aos estados e municípios, 
que terão uma janela de oportunidade 
com o advento da nova lei para propiciar 
importantes avanços, sociais, jurídicos 
e culturais, na construção de um novo 
paradigma, mais sábio e equilibrado, 
para as relações entre homem e natureza, 
e entre os próprios homens.
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REFORMA LEGAL
Por Júlio Roberto Moreno 

                                                                                                                                                                
Os objetivos e desafios do novo Código de Processo Civil

O Brasil está prestes a ganhar um novo 
Código de Processo Civil, pelo menos 
esse é o propósito do Senado Federal, 
que em setembro de 2009, por meio do 
ato n.º 379, nomeou uma comissão de 
notáveis juristas encarregada de elaborar 
o anteprojeto de lei do futuro código, que 
tentará modernizar e imprimir maior 
agilidade no processo civil brasileiro.  

O atual Código de Processo Civil entrou 
em vigor em janeiro de 1974, período em 
que o país era governado pelos militares. 
Desde a sua criação, o Código passou por 
uma série de pequenas reformas, tudo com 
a finalidade de adequar o procedimento à 
evolução da sociedade brasileira, conforme 
as mudanças de seus valores e paradigmas.

Com efeito, há um consenso entre os 
membros da referida comissão de que 
os estudos devem levar à criação de um 
novo código, em vez de introduzir novas 
alterações na legislação processual vigente. 

A comissão de juristas é presidida pelo 
ministro Luiz Fux, do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), e vem promovendo audiências 
públicas em vários estados da federação. 

A comissão deverá avaliar as questões 
debatidas durante o período de estudos 
e debates, incluindo as sugestões trazidas 
nas audiências públicas, abertas aos 
cidadãos e à própria comunidade jurídica 

Segundo o cronograma oficial, a comissão 
deverá encaminhar o anteprojeto para a 
Comissão de Constituição e Justiça do 
Senado Federal, para que o anteprojeto 
se torne projeto de lei e siga os trâmites 
legislativos. É importante pontuar que, 
nessa fase, o debate com a sociedade 
continuará, com a possibilidade de 
sugestões de emendas ao projeto original. 

Após a aprovação no Senado, o projeto 
deverá ser encaminhado para a Câmara 
dos Deputados. Finda a tramitação pelas 
casas legislativas, o projeto de lei, depois 
de aprovado no Congresso, deverá ser 
encaminhado para a sanção presidencial. 

Premissas da nova lei

Com a modernização da sociedade, o 
crescimento do mercado consumidor, a 

globalização da economia, a necessidade 
de proteger bens jurídicos coletivos e 
difusos, como o meio ambiente, impõe-
se a necessidade de atualizar o Código 
de Processo Civil, que nada mais é que 
um conjunto de regras instrumentais 
destinadas a compor conflitos de interesses.

É importante que o modo de resolução 
dos conflitos seja confiável, rápido, 
consistente, coerente com os valores da 
sociedade e adequado a suas necessidades. 
Um Judiciário eficaz e célere proporciona 
segurança jurídica, mantém a harmonia 
social, contribui para os investimentos no 
setor produtivo e constitui um dos pilares 
do Estado Democrático de Direito. 

A onda renovatória na legislação 
processual, ainda que de forma tímida, 
iniciou-se nos anos 90. Em 2004, a 
Emenda Constitucional nº 45 trouxe, em 
termos processuais, algumas novidades, 
como a introdução do princípio da 
razoável duração dos processos (Art. 
5º, LXXVIII) e a adoção do critério de 
proporcionalidade do número de juízes 
em relação à população e à demanda 
judicial (art. 93, XIII).

O trabalho do anteprojeto de lei sobre 
o novo Código de Processo Civil tem 
também, como norte, a desburocratização 
de algumas normas processuais, hoje 
excessivamente formais, com o objetivo 
de reduzir o número de demandas e 
recursos, e ainda a racionalização da 
tramitação dos processos, tornando mais 
eficientes as decisões judiciais. 

Nesse sentido, os principais desafios 
enfrentados pela comissão responsável pela 
formulação do novo Código são a superação 

do excesso de formalismo do Código atual, 
a necessidade de promover a redução do 
volume das demandas e a profusão de 
recursos previstos na legislação.

Diante do ímpeto em garantir celeridade 
e efetividade ao processo, é inegável 
o receio da comunidade jurídica com 
relação ao risco de que referidos princípios 
possam ser excessivamente valorizados, 
comprometendo o equilíbrio com outros 
pressupostos constitucionais, como a 
ampla defesa, o contraditório e o devido 
processo legal, prejudicando a segurança 
jurídica e a própria distribuição de justiça.

O ministro Luiz Fux afirma que, na 
atualidade, o reclamo da sociedade é 
pela celeridade da prestação judicial, 
exatamente de acordo com as alterações 
trazidas pela Emenda Constitucional nº 
45, não mais se admitindo que o cidadão 
demore anos ou décadas para obtenção 
da resposta judicial final e efetiva. Para 
se ter uma ideia, pretende-se com o 
novo Código que a duração média dos 
processos, desde a propositura até a 
decisão definitiva, seja de dois anos.

O presidente da comissão entende, ainda, 
que as mudanças a ser implementadas 
não devem ser drásticas, uma vez 
que resultarão de amplo consenso da 
comunidade jurídica e da sociedade.

Entre as principais alterações previamente 
anunciadas, podemos destacar três: a 
“coletivização” de demandas idênticas, 
sendo uma delas selecionada como 
leading case (caso representativo de todas 
as demandas assemelhadas) e apreciada, 
gerando efeitos para as demais, que, até 
o julgamento daquela, permaneceriam 
suspensas; a diminuição dos incidentes 
processuais, devendo alguns serem 
suscitados por meio de simples petição ou 
como tópico de defesa; e o  desestímulo 
da interposição de recursos com a criação 
da “sucumbência recursal”.

Reforma sistêmica

A missão da comissão encarregada 
pela redação do anteprojeto do novo 
Código de Processo Civil é desafiadora, 
já que nenhuma inovação legislativa 
contraria interesses e suscita críticas, 

Um aumento da eficácia 
e da celeridade dos 

processos reforçará um 
dos pilares do Estado 

Democrático de Direito, 
promovendo segurança 

jurídica e harmonia 
social
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principalmente até que seja mais bem 
compreendida e integrada ao cotidiano 
da convivência social. E, por melhor que 
seja o novo Código, não se deve esperar 
que sua implementação resolva todos 
os problemas envolvendo a morosidade 

e possível ineficácia da prestação 
jurisdicional, pois o rito processual 
burocrático e anacrônico é apenas uma 
das mazelas que aflige a Justiça brasileira.

Para um Judiciário rápido e eficaz, além 

da modernização do próprio processo, é 
preciso conjugar outras políticas públicas 
de forma sistêmica, tais como a valorização 
dos servidores, os investimentos 
em infraestrutura e o contínuo 
aperfeiçoamento dos magistrados.
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GESTÃO EMPRESARIAL
Por Augusto Jorge Hirata e Lucas Petri Bernardes 

                                                                                                                                                                
Transparência na remuneração dos gestores é direito dos acionistas

Desde 1º de janeiro de 2010, estão em 
vigor as instruções da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) nº 480 e 481, 
que ampliam sensivelmente a exigência 
de transparência das companhias de 
capital aberto. Entre as modificações mais 
importantes, destaca-se a obrigatoriedade 
de divulgação detalhada do plano de 
remuneração dos administradores. 
Desde a elaboração, a nova regulação 
vem causando polêmica, pois contrapõe 
dois valores: a transparência, tida como 
necessária nos mercados financeiro e de 
capitais, e o sigilo ou privacidade daqueles 
que ocupam cargos de administração de 
companhias de capital aberto.

Um dos dez princípios da economia, 
segundo o professor de Universidade 
Harvard Gregory Mankiw, é que “as 
pessoas reagem a incentivos”. A 
compreensão desse enunciado nos 
permite entender o modo como as 
pessoas tomam decisões e como essas 
decisões podem ser influenciadas.

Com efeito, os indivíduos enfrentam a 
todo momento uma série de escolhas, 
as quais impõem várias alternativas, 
todas possíveis, mas usualmente 
excludentes. Se eu acordo de manhã e 
venho trabalhar, não poderei ir ao clube 
jogar tênis. Não há, portanto, como 
fazer as duas coisas ao mesmo tempo. 
Isso ocorre porque o tempo, assim como 
outros diversos recursos, é finito: um dia 
contém apenas 24 horas. Essas constantes 
escolhas são chamadas de trade-offs 
pelos economistas, que se esforçam para 
compreender seus mecanismos com o 
intuito de esclarecer e prever fenômenos 
de mercado.

Uma das teorias que tentam explicar a 
tomada de decisão é aquela fundada 
nas relações de custo e benefício, ou 
seja, diante de uma situação de escolha 
o indivíduo – dito racional – decidirá 
pela alternativa que apresentar a melhor 
relação. Ora, jogar tênis pela manhã com 
certeza me traria uma satisfação muito 
grande, mas, se eu não trabalhar, nem 
sequer terei os recursos para manter 
atividades esportivas ou de lazer. Assim, a 
relação entre custo e benefício nesse caso 
indica como racional o comparecimento 

ao escritório, o que me permitirá o jogo 
em outro momento.

Daí a importância da interferência na 
relação entre custos e benefícios. O 
incentivo de Mankiw pode ser entendido 
como essa influência na relação custo/
benefício. Entender, portanto, como 
o incentivo, ou a influência, afeta as 
decisões individuais é fundamental para 
compreender as relações na sociedade 
contemporânea.

Quem poderia prever, por exemplo, 
que a obrigatoriedade do cinto de 
segurança poderia ocasionar mais 
mortes no trânsito? Foi isso, contudo, o 
que ocorreu nos EUA, já que a introdução 
do cinto deixou uma sensação de maior 
segurança, o que, por sua vez, provocou 
o aumento da velocidade média dos 
veículos e, consequentemente, elevou os 
números de acidentes fatais. 

As pessoas reagem a incentivos, isso é fato. 
O complicado é saber quais os incentivos 
corretos em cada momento e contexto, e 
como torná-los eficazes, principalmente 
no campo jurídico.

Estudando essas questões, dois grandes 
economistas, William Meckling e Michael 
Jensen, perceberam que os incentivos 
são especialmente importantes quando 
se estabelece entre duas pessoas uma 
relação em que uma das partes, chamada 
de “agente”, fica responsável por agir 
ou tomar decisões em nome da outra, 
dita “principal”. Pode parecer distante 
da realidade, mas essa situação ocorre 
desde a relação entre a dona de casa e 

sua empregada doméstica, passando 
pela mãe e a babá e abrangendo os 
administradores e os sócios de uma 
grande empresa, circunstância esta que 
mais nos interessa tratar. 

A questão que se repete em todos os 
exemplos, dos mais cotidianos aos mais 
complexos, é uma só: como garantir que 
o seu agente tome as decisões que você 
esperaria, considerando que ele pode ter 
interesses divergentes dos seus. Vimos 
acima que as decisões são afetas pela 
relação entre custo e benefício, portanto, 
se nos interessamos pela decisão de um 
terceiro, devemos tentar influenciar essa 
relação, muitas vezes adotando o ponto 
de vista dessa pessoa, que faz o papel 
de agente.

No que concerne aos administradores 
de sociedades, a lei coloca à disposição 
dos sócios uma série de instrumentos 
para instituir incentivos adequados. 
As sociedades contratantes de serviços 
profissionais de administradores podem 
combinar diferentes meios, de modo a 
oferecer incentivos eficazes que induzam, 
segundo seu entendimento, à melhor 
conduta possível por parte dos gestores. 

Se os sócios querem receber altos 
dividendos, podem utilizar uma 
remuneração fixa baixa com uma 
atraente participação nos lucros. Se 
o interesse, na verdade, é ganhar 
participação de mercado ou aumentar 
o faturamento, o pagamento pode ser 
feito com base na receita bruta, e não 
somente nos lucros, tendo em vista 
que os investimentos necessários para 
alcançar os objetivos podem consumir 
todas as receitas, não deixando espaço 
para lucro. Há, ademais, a possibilidade 
de bonificar os administradores com 
opções de compra das ações, concedidas 
por um preço que se espera bem menor 
do que o preço de mercado da ação no 
futuro, ou seja, o administrador só ganha 
se as ações valorizarem, o que também 
é interesse dos sócios.  Em todos esses 
exemplos, pode-se obter o desejado 
alinhamento de interesses com base 
em alterações da relação entre custo e 
benefício no que se refere a ações e metas 
dos administradores contratados.

Como nas relações 
entre mães e babás, 

os interesses de sócios 
e administradores 

devem ser alinhados 
por incentivos baseados 
em análises de custo e 

benefício
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É compreensível a preocupação com 
o sigilo e com a privacidade dos 
administradores, mas as mencionadas 
instruções da CVM permitem aos sócios 
verificar qual o “motor”, qual a lógica 
motivadora aplicada à administração 
da companhia, considerando que a 

remuneração é, em geral, um fator 
determinante da política de incentivos. 
Dessa forma, um investidor pode saber, 
por exemplo, se deve esperar pagamento 
de dividendos a curto ou a médio prazo. 
A divulgação dessas informações é 
especialmente útil para as decisões de 

investimentos de acionistas minoritários, 
algo fundamental quando se trata de 
companhia de controle pulverizado, na 
qual o próprio corpo de administradores 
acaba por delinear a estratégia geral da 
empresa, e espera-se que façam isso em 
benefício da própria companhia.

	
  
No gráfico acima, quanto mais tempo se passa e quanto mais a ação se valoriza, maior o ganho do administrador. 
Combinam-se aqui dois incentivos: apostar no futuro da empresa e conseguir a sua valorização.
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Durante as últimas décadas, as tecnologias 
comunicac ionais  desenvolv idas 
implicaram uma quase indistinção entre 
suportes materiais e conteúdos. Isso é 
particularmente visível em dois casos 
exemplares: a indústria fonográfica e 
o processo editorial. Assim como era 
impossível fazer circular uma música 
sem um suporte específico (disco de 
vinil, fita magnética ou CD), a indústria 
das editoras desenvolveu-se na relação 
necessária entre texto e livro, porque a 
imaterialidade primeira da linguagem 
escrita fazia com que fosse virtualmente 
impossível separá-la de seu suporte 
privilegiado: o papel.

A partir dessa característica técnica, 
desenvolveu-se todo um sistema cultural 
e institucional que tratava livro e texto 
como sinônimos. Essa indiscernibilidade 
manifesta-se na linguagem do senso 
comum, quando se diz que tal autor 
“escreveu um livro”, por exemplo. Na 
verdade, ocorre que o autor “escreveu 
um texto”, posteriormente trabalhado e 
publicado por uma editora em formato 
de livro. O livro não é o mesmo que o 
texto. Enquanto o primeiro é um objeto 
“tecnicamente reprodutível” (para 
lembrar a expressão clássica de Walter 
Benjamin), derivado de uma indústria 
altamente especializada, o texto é a 
expressão abstrata de uma ideia.

Ainda é cedo para escrever o obituário 
do suporte impresso, mas o fato é que 
as tecnologias digitais contemporâneas 
colocam em xeque, cada vez mais, essa 
relação unívoca entre texto e livro. O papel 
passou a ser um suporte contingente, 
além de relativamente caro. As opções 
de suportes digitais apresentam, é certo, 
muitas desvantagens, sendo a principal 
a dificuldade de leitura em telas. Mas 
a facilidade de publicação, edição e 
distribuição parecem atrativas a um 
número cada vez maior de autores.

Modelos de divulgação científica

Do ponto de vista da produção, um dos 
problemas atribuídos aos suportes digitais 
é o do “modelo de negócio”. O livro, como 
objeto material, permitiu o florescimento 
de uma indústria que se especializou no 
registro (com base em regras próprias) 

e na distribuição de uma mercadoria. 
Como objeto, o livro é produzido em 
escala limitada (ainda que possa contar 
com grandes tiragens), possui um 
custo de produção no qual convergem 
suas características materiais (papel, 
tinta), modo de produção (impressoras, 
profissionais qualificados) e investimentos 
em circulação (livrarias, marketing, 
divulgação). No modelo digital, os custos 
tendem a uma redução dramática, 
impossibilitando a remuneração de 
todos os envolvidos (incluído aí o autor). 
Um livro digital baixado pela internet 
é apenas um conjunto de impulsos 
elétricos e não implica posse exclusiva. 

Há tantas cópias quanto for a demanda, 
além de que é extremamente difícil coibir 
a reprodução não autorizada, uma vez 
que uma matriz seja produzida. Daí a 
dificuldade em avaliar um ebook pelos 
critérios tradicionais de custo e lucro 
presumido, dificuldade essa que se reflete 
na remuneração dos autores. Ao que 
tudo indica, será necessária uma grande 
transformação em toda a indústria 
editorial para que o livro eletrônico 
torne-se um negócio viável.

De maneira geral, podemos afirmar que o 
objeto-livro é a resultante de um modelo 
de negócio que surge a partir do uso 
comercial da prensa de Gutenberg. Apesar 
de suas características fundamentais 
como difusor de informação e educação, o 
objeto-livro é concebido e produzido como 
uma mercadoria, tomando-se por base 
critérios próprios de sua indústria. Como 
controla os meios de produção e difusão, é 
essa indústria quem acaba por determinar 
que textos se transformarão em livros.

Os textos acadêmicos não escapam a 
essa regra. No entanto, muitas vezes, o 
conhecimento produzido pela pesquisa 
acadêmica não visa integrar-se à sociedade 
na forma de mercadoria. Principalmente 
quando obtido com o concurso de 
investimento público (na forma de bolsas 
de pesquisa concedidas por agências de 
fomento), o conhecimento acadêmico possui 
um intrínseco caráter de interesse social, o 
qual, não raramente, encontra-se em tensão 
com os interesses da indústria editorial.

No entanto, a inevitável fusão entre 
livro e texto (típica do modelo impresso) 
fazia com que os critérios comerciais se 
sobrepusessem ao caráter público do 
conhecimento acadêmico. Esse modelo 
gerou distorções, como o poder dado 
aos conselhos das editoras para definir 
os trabalhos que seriam publicados. 
Com as possibilidades inauguradas 
pelo avanço das técnicas digitais, esse 
modelo encontra, pela primeira vez, uma 
possibilidade de superação.

O problema é que o conhecimento 
acadêmico precisa de algum tipo de 
validação. Tradicionalmente, adota-se o 
modelo “interpares”, ou seja, os próprios 
pesquisadores definem a qualidade 
de uma publicação. Parte das editoras 
comerciais conta com um “conselho 
científico”, o qual se julga estar em posição 
de avaliar a produção e definir que textos 
se tornarão livros. Não é necessário dizer 
o quanto esse modelo é capaz de produzir 
“apadrinhamentos” e distorcer o processo 
de divulgação, uma vez que, mesmo 
que bem-intencionados, os conselhos 
editoriais não podem ser totalmente 
isentos de preferências pessoais ou de 
privilegiar certas tendências teóricas em 
detrimento de outras.

O modelo da contraedição

Como equilibrar a necessidade de 
divulgação científica e os padrões de 
qualidade acadêmica fora dos critérios 
mercadológicos? A proposta que estamos 
desenvolvendo parte do conceito de 
“contraedição”, que será praticada pelo 
selo “Ciência Livre”. Entendemos por 
contraedição um modelo descentralizado 
de publicação de textos em formato 
eletrônico com uma avaliação interpares 

CONHECIMENTO EM REDE
Por Edilson Cazeloto e Milton Pelegrini 

                                                                                                                                                                
Contraeditora Ciência Livre: uma proposta para a divulgação científica

A divulgação do 
conhecimento acadêmico 
não pode ser restringida 
por interesses comerciais 

e os meios digitais 
permitem a superação 

do modelo tradicional de 
publicação
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baseada na abertura, confiança e 
reputação dos agentes certificadores. Além 
de preocupar-se exclusivamente com a 
circulação do conhecimento acadêmico 
produzido, o modelo proposto retira a 
produção acadêmica do jugo dos critérios 
extrínsecos ao seu desenvolvimento, 
dando à própria comunidade universitária 
o poder e a responsabilidade de avaliar 
a qualidade de sua produção. Ele não 
prevê apenas um repositório de textos, 
mas uma metodologia de autoavaliação 
e autovalidação da produção.

Como funciona?

Qualquer pessoa, independentemente de 
titulação ou inserção profissional, poderá 
submeter trabalhos para aprovação 
em regime constante. Serão aplicadas 
as seguintes regras, validadas por um 
contrato do tipo “Copyleft” (modelo de 
cessão de direitos autorais que permite 
a utilização, a cópia e a alteração de 
criações artísticas e intelectuais):

a) A edição, revisão e editoração do 
livro são de responsabilidade do 
autor, assim como o registro do ISBN.

b) Uma vez publicado, o texto não 
poderá ser retirado do repositório. 
Quaisquer alterações são permitidas, 
mas a versão anterior continua 
disponível indefinidamente.

c) O texto pode ser negociado com 
qualquer editora que se interesse 
em publicar no suporte papel, com 
a condição de que o arquivo digital 
permaneça disponível gratuitamente 
no repositório.

 d) O download será gratuito em 
qualquer situação.

Os pareceristas devem ser aprovados 
pelas instâncias apropriadas. A aprovação 
(e consequente publicação dos trabalhos) 
terá dois caminhos:

a) Parecer próprio – Selo Ciência 
Livre.

Um corpo de pareceristas convidados 
faz a avaliação do trabalho e determina 
sua publicação. Qualquer pesquisador 
com titulação mínima de doutor poderá 
se candidatar a emitir pareceres. Os 
pareceristas convidados terão o seu nome 
divulgado no site da Contraeditora, mas 
as palavras-chave a ele assinaladas serão 
omitidas para evitar o “encaminhamento” 
proposital de textos. Os pareceristas são 
sorteados eletronicamente no momento 
da submissão e o gerenciamento é 
automatizado, a partir de critérios 
previamente programados. Assim, 
por exemplo, pode-se determinar que 
cada trabalho seja enviado a cinco ou 
mais pareceristas, aos quais estarão 
associadas palavras-chave que coincidam 
com aquelas informadas pelo autor no 
momento da submissão. Os pareceres são 
dados on-line e o sistema entende que, 
após o terceiro parecer positivo, o texto já 
está liberado para a publicação. O texto 
é publicado com o selo de qualidade 
da Contraeditora na capa, informando 
que foi aprovado e que sua qualidade é 
atestada pelo corpo de pareceristas.

b) Parecer tipo “ peer-review”  – 
Selos locais

Instituições, grupos de pesquisa e 
associações poderão emitir um selo de 
qualidade próprio, submetendo os textos 
a seus próprios critérios de avaliação. 
Quando isso ocorrer, a instituição 
certificadora é quem empenha sua 
reputação atestando (por um corpo 
interno de pareceristas) a qualidade 
do material publicado, embora todo o 
procedimento siga automatizado como 
descrito acima.

A instituição que emitirá o selo deverá ser 
previamente cadastrada como parceira 
da Contraeditora.

Exemplo: A Associação Nacional dos 
Programas de Pós-Graduação em 
Comunicação (Compós) resolve ter um 
selo próprio e designa um grupo de 
pareceristas. Um autor pode optar por 
ter seu livro avaliado apenas por essa 
instituição e submeter-lhe o trabalho 
pelo site da Contraeditora Ciência Livre. Se 
o texto for aprovado, ele ficará publicado 
no repositório comum e exibirá, na capa, 
o selo de qualidade da Compós.

Acreditamos que o sistema de selos locais 
é uma forma de legitimação horizontal da 
produção. Se uma instituição é creditada e 
goza de prestígio acadêmico, sua aprovação 
será suficiente para garantir a qualidade 
do texto publicado. Esse sistema acaba 
com o poder centralizado dos “conselhos 
editoriais”, que, muitas vezes, decidem a 
partir de critérios questionáveis.

O objetivo da Contraeditora Ciência Livre 
é discutir as possibilidades e os entraves 
de uma política pública de divulgação 
científica na área de comunicação sob a 
perspectiva dos caminhos abertos pelas 
mídias digitais. Parte-se do pressuposto 
de que a divulgação do conhecimento 
produzido pela academia (muitas vezes 
com o aporte direto de verbas públicas) 
não pode ser restringido por interesses 
comerciais e que os novos formatos 
eletrônicos de edição e divulgação 
representam uma oportunidade para a 
ampliação do acesso a essa produção de 
caráter científico.

Há, entretanto, uma diversidade de 
questões políticas, interesses econômicos 
e marcos jurídicos que, por terem sido 
produzidos a partir de uma perspectiva 
que privilegia o livro impresso como 
suporte do conhecimento, devem 
ser enfrentados para um pleno 
desenvolvimento da divulgação científica 
comprometida com o interesse público.

∗ Professores do Programa de Mestrado em Comunicação da Universidade Paulista – Unip. Coordenadores do Grupo de 
Pesquisa “Mediações Telemáticas em Grupos Sociais.



Análise

 12

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Por Rafael Augusto Paes de Almeida 

                                                                                                                                                           
Novo paradigma legal beneficia investidores, Estado e sociedade

Após cinco anos de vigência, a Lei de 
Recuperação Judicial e Falência (LRF), 
n.º 11.101/05, representa uma notável 
mudança de paradigma na legislação 
sobre recuperação de empresas e 
falências no Brasil. Certos instrumentos 
da lei ainda geram, contudo, acalorados 
debates sobre questões ligadas à doutrina 
jurídica e à jurisprudência relativa à sua 
aplicação.

Uma das principais discussões que 
afloraram recentemente referia-
se ao julgamento da Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin n.º 3.934/
DF), ajuizada pelo PDT com vistas à 
declaração de inconstitucionalidade 
do artigo 141 da LRF, o qual preleciona 
que, na hipótese de alienação de ativos 
da empresa falida, inclusive da própria 
empresa ou de suas filiais, o adquirente 
estará livre da sucessão trabalhista ou 
tributária. Cumpre salientar que, além de 
tratar dessa questão no artigo 141, em seu 
artigo 60 a LRF prevê que a alienação de 
unidade produtiva isolada também não 
acarretará sucessão fiscal ou trabalhista 
para seu comprador.

A principal argumentação da referida Adin 
é que a ausência de sucessão provocaria 
demissão injustificada de trabalhadores sem 
o pagamento das respectivas indenizações, 
de forma que passariam à condição de 
credores no processo de falência.

Ao julgar a Adin do PDT, o STF confirmou 
a constitucionalidade do artigo 141 e, 
por consequência, de forma analógica, 
também do próprio artigo 60, nos casos de 
alienação de unidade produtiva isolada 
em processos de recuperação judicial. 
A justificativa da inclusão dos referidos 
dispositivos na LRF foi exatamente 
proporcionar o efetivo pagamento dos 
credores, seja nos processos de falência, 
seja nos de recuperação judicial.

A legislação busca estimular o 
investidor a adquirir ativos oriundos 
de empresas falidas e a investir em sua 
recuperação. De que forma isso pode 
ocorrer? Evidentemente, o custo básico 
do investimento deve ser compatível 
com uma atraente taxa de retorno, 
caso contrário o investidor optará por 

uma decisão de investimento mais 
conservadora, como a compra de títulos 
da dívida pública federal. A viabilidade da 
venda de tais ativos, por sua vez, constitui 
geração adicional de riqueza, o que 
aumenta a possibilidade de pagar, até 
mesmo, os próprios credores trabalhistas.

Essa foi a tônica que pautou os debates 
durante a tramitação do projeto de lei 
da LRF no Senado Federal. E o senador 
Ramez Tebet, na ocasião de seu parecer 
para a Comissão de Assuntos Econômicos 
do Senado, avaliou a questão desta forma: 
“O fato de o adquirente da empresa em 
processo de falência não suceder o falido 
nas obrigações trabalhistas não implica 
prejuízos aos trabalhadores. Muito ao 
contrário, a exclusão da sucessão torna 
mais interessante a compra da empresa 
e tende a estimular maiores ofertas pelos 
interessados na aquisição, o que aumenta 
a garantia dos trabalhadores (...)”.

Os benefícios não param por aí. Ao se 
permitir a venda da empresa ou de 
suas filiais, buscam-se a continuidade 
da unidade produtiva, a manutenção 
dos empregos e a própria geração de 
tributos. Ganham os empregados com a 
permanência dos empregos e o próprio 
Estado, que não perderá em arrecadação 
e, em última análise, ganha a sociedade 
brasileira com a preservação do ciclo 
econômico saudável.

Ao viabilizar a venda 
de empresas falidas, 
a legislação propicia 

a continuidade da 
produção, a manutenção 
dos empregos e a geração 

de tributos
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CÂMBIO LIVRE
Por Augusto Jorge Hirata 

                                                                                                                                                        
Avanço da desburocratização moderniza e fortalece o sistema econômico

Desde o final de março, está em vigor 
uma medida do Banco Central do Brasil 
que desburocratiza a prestação de contas 
sobre transações cambiais por meio da 
revogação de normativos que instituíam 
obrigações aos agentes do mercado 
de câmbio. Trata-se de uma inovação 
simples e simplificadora, mas, para 
compreender sua importância, é preciso 
entender a regulação do mercado de 
câmbio no Brasil revisitando, ainda que 
brevemente, a “formação econômica do 
país” (com auxílio da obra homônima, de 
Celso Furtado).

Em razão do histórico de sistema 
produtivo colonial-periférico, a baixa 
concentração dos capitais necessários 
ao desenvolvimento econômico em 
território nacional sempre assombrou 
nossa política econômica. O problema do 
câmbio ganhou destaque na competição 
entre a incipiente indústria local e os 
produtos importados no início do século 
XX, época a que se refere a frase de Celso 
Furtado reproduzida acima.

A partir de então, o equilíbrio econômico 
interno tornou-se altamente dependente 
do equilíbrio externo e do câmbio. A 
crise de hiperinflação da década de 
1980 decorreu, em grande parte, do 
descontrole da balança de pagamentos 
e do endividamento externo, mormente 
do setor público, com cinco rodadas de 

reestruturação da dívida ao longo do 
período. Era natural, portanto, limitar 
o acesso do setor privado ao mercado 
exterior. Até 1991, muitas importações 
eram proibidas e a simples compra 

de moeda estrangeira para turismo 
no exterior era fortemente limitada. A 
restrição era tamanha que o mercado 
negro de moeda estrangeira floresceu a 
ponto de diversos periódicos importantes 
publicarem a cotação diária do “dólar 
paralelo” (alguns ainda a publicam até os 
dias de hoje).

A despeito dos momentos de crise – como 
em janeiro de 1999, quando o sistema de 
flutuação em bandas ruiu e as reservas do 
Banco Central atingiram níveis alarmantes 
–, depois do Plano Real o mercado de 
câmbio sofreu abertura gradual, com 

redução das limitações à livre negociação. 
Em 1996, o Banco Central deu início 
à conversão do regime de autorização 
prévia para o declaratório, permitindo 
ao final que os agentes executassem as 
operações de câmbio independentemente 
de manifestação do BC.

Marco relevante da década atual é 
a publicação da Resolução nº 3.265, 
do Conselho Monetário Nacional, em 
2005, que passou a permitir qualquer 
operação de câmbio entre os agentes 
autorizados e seus clientes. Ao contrário 
do regime anterior, que exigia o prévio 
enquadramento em uma categoria 
constante das normas sobre câmbio.

Última novidade nessa área é a circular 
do Banco Central nº 3.491, de 24 de 
março deste ano, que revoga diversos 
normativos, entre os quais 11 circulares, 
incluindo a de nº 2.997, de 2000. 
Foi extinta, portanto, a obrigação de 
apresentação da declaração anual de 
capitais estrangeiros. Isso significa que 
todas as empresas com participação 
de sócio estrangeiro, antes obrigadas 
a declarar informações financeiras ao 
Banco Central anualmente até o dia 30 
de abril, estão dispensadas da declaração. 
Mais um passo rumo à desburocratização, 
que, por sua vez, demonstra o avanço do 
país em relação ao seu passado colonial e 
à sua histórica fragilidade cambial.

“Era perfeitamente 
óbvio que a eficiência 
do sistema econômico 
teria de prejudicar-se 
com os sobressaltos 

provocados pelas 
flutuações cambiais.” 
Celso Furtado,1959
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INCENTIVOS FISCAIS
Por Thiago Naves Cicala 

                                                                                                                                                                 
Empresas automobilísticas que investirem em inovação serão beneficiadas a partir de 2011

No dia 31 de março foi publicada a Lei 
nº 12.218/10, resultado da conversão da 
Medida Provisória nº 471/09, que alterou 
as Leis nº 9.440/97 e 9.826/99, as quais, por 
sua vez, estabeleciam incentivos fiscais nas 
regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do 
país, até 31 de dezembro de 2010.

A nova lei estabelece que as empresas 
instaladas ou que venham a se instalar 
nas regiões mencionadas, e que 
sejam montadoras ou fabricantes de 
determinados produtos ligados à área 
automotiva, poderão, nas condições 
estabelecidas, apurar crédito presumido do 
Imposto sobre Produtos Industrializados 
(IPI) como ressarcimento das contribuições 
para o PIS e a COFINS, no montante do 
valor das contribuições devidas, em cada 
mês, decorrente das vendas no mercado 
interno entre 1º de janeiro de 2011 e 31 de 
dezembro de 2015.

O valor do crédito presumido será 
multiplicado por 2 no primeiro ano de 
vigência do benefício (2011); por 1,9 no 
segundo (2012); por 1,8 no terceiro (2013); 
por 1,7 no quarto (2014); e por 1,5 no 
último ano (2015). 

O benefício, no entanto, somente será 
válido se a empresa realizar investimentos 
em pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica na região, inclusive na área de 
engenharia automotiva, correspondentes 
a, no mínimo, 10% do valor do crédito 
presumido apurado. A comprovação 
do investimento será feita perante o 
Ministério da Ciência e Tecnologia.

O incentivo vale para empresas montadoras 
ou fabricantes dos seguintes produtos:

a) veículos automotores terrestres de 
passageiros e de uso misto de duas rodas 
ou mais e jipes;

b) caminhonetas, furgões, pick-ups e 
veículos automotores, de quatro rodas 
ou mais, para transporte de mercadorias 
de capacidade máxima de carga não 
superior a 4 toneladas;

c) veículos automotores terrestres de 
transporte de mercadorias de capacidade 
de carga igual ou superior a 4 toneladas, 
veículos para transporte de dez pessoas 
ou mais e caminhões-tratores;

d) tratores agrícolas e colheitadeiras;

e) tratores, máquinas rodoviárias e de 
escavação e empilhadeiras;

f) carroçarias para veículos automotores 
em geral;

g) reboques e semirreboques utilizados 
para o transporte de mercadorias;

h)  partes, peças, componentes, 
conjuntos e subconjuntos – acabados e 
semiacabados – e pneumáticos.

A empresa perderá o benefício caso não 
comprove no Ministério da Ciência e 
Tecnologia a realização dos investimentos.

Por fim, a Lei nº 12.218/10 revogou 
os incisos I a III do artigo 11 da Lei nº 
9.440/97 que tratavam dos benefícios de:

a) redução de até 50% do IPI incidente na 
importação de máquinas, equipamentos 
– inclusive de testes –, ferramental, 
moldes e modelos para moldes, 
instrumentos e aparelhos industriais e de 
controle de qualidade, novos, bem como 
os respectivos acessórios, sobressalentes 
e peças de reposição, matérias-primas, 
partes, peças, componentes, conjuntos e 
subconjuntos – acabados e semiacabados 
– e pneumáticos;

b) redução de até 25% do IPI incidente na 
aquisição de matérias-primas, produtos 
intermediários e materiais de embalagem.

No que diz respeito à Lei nº 9.826/99, 
houve mera prorrogação, até o final 
de 2015, da possibilidade de apurar 
crédito presumido do IPI, uma vez 
que tal benefício se encerraria em 
2010, acrescida da exigência de que as 
empresas beneficiadas passem a investir 
em pesquisa e desenvolvimento. 

A Lei nº 12.218/10 entrará em vigor em 1º 
de janeiro de 2011.

Para pagar menos 
impostos, as empresas 

terão de investir 
em pesquisa e 

desenvolvimento 
tecnológico nas regiões 
menos desenvolvidas do 

país
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OPORTUNIDADE PARA DEVEDORES
Por José César Ricci Filho 

                                                                                                                                                             
Prefeitura reabre Programa de Parcelamento Incentivado

A Prefeitura de São Paulo reabriu em 
março o prazo para adesão ao Programa de 
Parcelamento Incentivado (PPI Municipal).

A principal novidade nesta reedição do PPI 
está na ampliação dos débitos abrangidos 
pelo programa, antes limitados até o 
exercício de dezembro de 2004. Agora 
poderão ser incluídos no parcelamento 
débitos cujos fatos geradores tenham 
ocorrido até 31 de dezembro de 2006.

No mais, permanecem passíveis de 
inclusão no programa os débitos 
tributários e não tributários, constituídos 
ou não, inclusive os inscritos em dívida 
ativa, ajuizados ou a ajuizar. Caberá ao 
contribuinte, seja pessoa física, seja 
jurídica, selecionar, pela internet, os 
débitos a serem incluídos no PPI. 

Estão fora do PPI, contudo, débitos 
relativos às infrações de trânsito, de 
natureza contratual ou decorrentes 
de condenações ao pagamento de 
indenizações ao município.

Também é permitido o abatimento 
do saldo devedor do programa com 

depósitos realizados em ações judiciais 
que questionam a validade do débito, 
observadas as formalidades para a 
desistência e renúncia.

Outro detalhe de extrema importância 
para os contribuintes que aderirem ao PPI 
é que a expedição de certidão positiva de 
débitos com efeitos de negativa somente 
será possível após a homologação formal 
do parcelamento.

Restou prevista ainda a hipótese de 
amortização do saldo devido no PPI 
por meio de compensação com valores 
líquidos e certos de competência do 
exercício de 2004 e anteriores, que o 
contribuinte tenha contra o Município 
de São Paulo, incluindo prestações da 
dívida pública, mas excluídos os relativos 
a precatórios judiciais, permanecendo 
no programa o saldo do débito que 
eventualmente remanescer.

Também é possível realizar a migração 
para o PPI dos débitos de ISS, ITBI, TFE e 
TFA incluídos no PAT (outro Programa de 
Parcelamento de Débitos do Município), 
e aproveitar os benefícios do programa.

Benefícios e parcelamento

Os benefícios concedidos no PPI 
continuam os mesmos: no caso de 
pagamento à vista, há redução de 75% 
da multa tributária, 75% dos honorários 
advocatícios e de 100% dos juros de mora. 
Já no caso de pagamento parcelado, 
redução de 50% da multa tributária, 50% 
dos honorários advocatícios e de 100% 
dos juros de mora. 

O contribuinte pode parcelar sua dívida 
em até 12 cotas, iguais e sucessivas, 
com juro de 1% ao mês, ou em até 120 
parcelas, reajustadas pela taxa Selic. 

É importante ressaltar, todavia, que 
nenhuma parcela poderá ser inferior a 
R$ 50 para pessoas físicas e R$ 500 para 
pessoas jurídicas.

O prazo-limite para adesão é dia 17 de 
dezembro de 2010, exceto em casos de 
inclusão de saldo de débito de parcelamento 
em andamento, para os quais o prazo 
termina em 10 de dezembro.
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INCENTIVO AO ESPORTE
Por Cláudia Nadas e Valéria Trezza

Decreto do governo paulista oferece benefício a projetos desportivos

MARCO LEGAL DO TERCEIRO SETOR
Por Marcos Osaki

Cobrança indevida de ISS revela incompreensão da lei

Os projetos desportivos, devidamente credenciados pela 
Secretaria Estadual de Esporte, Lazer e Turismo de São Paulo, 
podem, a partir de agora, contar com um novo incentivo fiscal. 
Em 27/03/2010, foi publicado no Diário Oficial do Estado o 
Decreto nº 55.636, autorizando o Poder Executivo a conceder 
crédito outorgado correspondente ao valor do ICMS destinado 
pelos respectivos contribuintes a projetos desportivos. 

A medida, em tese, pode incrementar o patrocínio de empresas 
por meio de aporte de recursos aos projetos dessa natureza, uma 
vez que o incentivo está atrelado ao ICMS.

Os recursos serão destinados a projetos desportivos que 
contemplem atividades sociodesportivas educacionais, ao 
desporto e ao paradesporto, concentradas nas áreas educacional, 
formação desportiva, rendimento, sociodesportiva, participativa, 
gestão e desenvolvimento desportivo e infraestrutura.

Os recursos captados, no entanto, não poderão ser utilizados 
em palestras e cursos de temas não relacionados diretamente 
com atividades desportivas; em eventos desportivos cujo título 
contenha somente o nome de patrocinador; em patrocínios em 
favor de projetos que beneficiem, diretamente, pessoa física ou 
jurídica vinculada ao patrocinador; em pagamento de salário 
a atletas ou remuneração a entidades de administração ou de 
prática desportiva de qualquer modalidade; em despesas de 
manutenção e organização de equipes profissionais de alto 
rendimento ou competições profissionais; ou em aquisição de 
espaços publicitários em qualquer meio de comunicação.

Assim, o contribuinte do ICMS que apoiar financeiramente projeto 
desportivo poderá creditar-se, total ou parcialmente, do valor 
destinado ao patrocínio do projeto, respeitadas as condições, 
limitações, percentuais e faixas especificadas na legislação.

Os termos de parceria firmados pelo poder público com 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscips) 
têm sido mal interpretados pela fiscalização municipal do ISS. 
O problema resume-se em entender se um termo de parceria 
traduz-se num contrato de prestação de serviços ou se tem 
natureza jurídica diversa.

A lei que criou as Oscips determinou que o termo de parceria 
é um instrumento para fomento e execução de atividades de 
interesse público. Nesse sentido, um termo de parceria pode ser 
firmado para que o Estado, atuando de forma estratégica, consiga 
desempenhar funções de alta relevância social adequadamente, 
com apoio da sociedade civil organizada e qualificada.

Assim, o termo de parceria ideal é aquele que estabelece uma 
relação em que poder público e Oscip se unem para prestar um 
serviço à coletividade. Com efeito, diz a lei, no termo de parceria 
forma-se um vínculo de cooperação. Uma cooperação na qual 
ambos os parceiros reúnem esforços para desempenhar uma 
atividade de interesse público.

Inexiste, nesse caso, aquilo que os civilistas denominam 
“obrigação”, pois lhe faltaria uma característica essencial: a 
contraprestação. Em um termo de parceria, ambas as partes 
têm direitos e deveres, mas não há uma “obrigação de fazer” 

remunerada, característica das relações de prestação de serviços 
expressamente prescrita pelo Código Civil.

Termos de parceria, por sua vez, não contêm remuneração por 
serviços prestados. E é de acordo com esse tipo de vínculo que 
o poder público transfere recursos financeiros para a Oscip, 
devidamente previstos no plano de trabalho, em conta bancária 
aberta para essa finalidade. 

À Oscip cabe aplicar os recursos no desempenho dessas atividades, 
e prestar contas. Havendo sobra, esta deve ser devolvida ao 
parceiro público. Nessa relação, não há remuneração e, portanto, 
de acordo com o Código Civil, também não há prestação de 
serviços.

Mesmo no caso de o poder público, além dos valores despendidos 
para a finalidade do termo de parceria, transferir a título não 
oneroso outros recursos destinados à consecução das atividades 
sociais da Oscip, tampouco ficará caracterizada – diante da 
ausência de onerosidade – retribuição por prestação de serviços.

No âmbito dessas relações de cooperação e parceria entre o 
poder público e as Oscips, não pode haver a incidência do 
imposto municipal sobre serviços nem o dever de emissão de 
notas fiscais, cabendo às municipalidades, portanto, reconhecer 
a não incidência de ISS. 
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ISENÇÃO DE ISS
Por Carolina Botosso

Nova lei paulistana beneficia serviços relacionados à cultura

TESTAMENTO VITAL
Por Fernanda Hesketh

Decisões antecipadas sobre o próprio destino

O município de São Paulo deu um importante passo na área do 
“incentivo cultural”, ao publicar, em março, a Lei nº 15.134/10, que 
concede isenção de ISS aos serviços relacionados a eventos culturais 
como espetáculos teatrais, de dança, balé, óperas, concertos de 
música erudita, recitais de música, shows, espetáculos circenses, 
bailes, desfiles, exibição cinematográfica.

O benefício fiscal, que terá efeitos retroativos a janeiro de 2010, 
favorecerá todos os que prestarem esses serviços no município, 
desde que atendidas determinadas exigências legais.

No caso de shows, por exemplo, é preciso que se trate de 
apresentação de artistas brasileiros. Já os espetáculos circenses 
devem ser comprovadamente administrados e gerenciados por 
brasileiros, precisam ser promovidos por companhias sediadas 
em território nacional e que tenham pelo menos 50% do elenco 
composto de artistas de nacionalidade brasileira.

No que se refere às exibições cinematográficas, uma das restrições 
da legislação prevê que a isenção do ISS pode se aplicar apenas 
a cinemas que funcionem em imóveis cujo acesso seja por 
logradouro público ou em espaços semipúblicos de circulação em 
galerias. A lei, portanto, veda expressamente a isenção de ISS para 
cinemas que funcionem dentro de shopping centers.

Ainda em relação às limitações da lei, é importante ressaltar também 
que ela não beneficiará espetáculos artísticos apresentados em 
locais como boates, danceterias, casas noturnas e bares.

A expectativa agora é de que os realizadores desses eventos 
artísticos de fato repassem essa benesse fiscal (que varia de 2% 
a 5%, a depender da natureza do serviço prestado) à sociedade e 
reduzam, proporcionalmente, os preços dos ingressos, facilitando 
o acesso à cultura na cidade de São Paulo.

Quais os direitos de um doente terminal? Que providências os 
médicos podem ou devem adotar em caso de inconsciência 
do paciente? Quais decisões cabem aos familiares do doente 
numa situação como esta? Como saber se determinadas 
medidas e escolhas estariam de acordo com a vontade do 
enfermo, caso ele pudesse se manifestar?

Para garantir que pelo menos parte dessas dúvidas seja 
dirimida caso uma situação desse tipo aconteça, qualquer 
pessoa, assessorada por advogados, pode celebrar uma 
Escritura Pública de Declaração, hoje também chamada de 
“testamento vital”, manifestando, antecipadamente, sua 
vontade na eventual ocorrência de várias circunstâncias 
hipotéticas nas quais estaria impedida de se expressar.

O indivíduo pode, para caso de acometimento de doença grave 
terminal, e estado de coma, nomear pessoa de sua confiança 
para decidir em seu lugar em relação a procedimentos como, 
por exemplo, internações ou transferências hospitalares, 
cirurgias, tratamentos químicos ou radioterápicos.

Também é possível estipular que, em caso de processos de 
interdição, uma pessoa específica seja nomeada seu(sua) 
curador(a). Uma pessoa que more sozinha, por exemplo, na 
existência ou não de familiares, pode nomear alguém que, em 
seu lugar, movimente recursos bancários, efetue pagamento 
de suas contas, troque fechaduras de seus imóveis, contrate 
seguranças ou vigias, e administre seus bens.

Não existe legislação específica para este tema. Porém, 
entende-se como válida a garantia de se respeitar a autonomia 
do paciente terminal que, outrora em momento de lucidez e 
sanidade mental, manifestara sua vontade de, por exemplo, 
não se utilizarem meios de manter sua vida artificialmente. 
Se a pessoa, dessa forma, deixou claro que desejava evitar 
o prolongamento inútil do sofrimento, entende-se que ela 
tem esse direito de escolha e que lhe deve ser concedido o 
poder de tomar decisões, mesmo que antecipadas, sobre sua 
própria vida.

No testamento vital, a pessoa pode ainda nomear médico 
da sua confiança, quando se tratar de estado terminal de 
inconsciência permanente. Além disso, o documento pode 
registrar a decisão da pessoa sobre doação de órgãos e 
tecidos, sepultamento, cremação e outros procedimentos.

Todos esses casos e exemplos referem-se a situações clínicas 
irreversíveis ou incuráveis, nas quais o médico poderá adotar 
ou evitar certos procedimentos, mas sem jamais deixar de 
tratar o paciente com os “cuidados paliativos apropriados” 
(Código de Ética Médica, Resolução do Conselho Federal de 
Medicina nº 1931/2009). A premissa, nessas circunstâncias, 
em última análise – considerando o princípio da dignidade 
da pessoa humana, o direito à vida, e o direito à liberdade –, 
é o direito de morrer dignamente.
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CRIANÇAS E ADOLESCENTES
Por Rafaella Barbosa Longuinho e Silva

Procedimentos necessários para viagens ao exterior

ADVOCACIA SOLIDÁRIA

Escritório renova apoio ao Instituto Pro Bono e estabelece nova meta para advogados

Além do passaporte, os menores de 18 anos de idade desacompanhados 
dos pais deverão ter autorização com firma reconhecida de ambos 
para viajar ao exterior. Caso estiverem acompanhados só do pai, 
precisarão de autorização da mãe, e vice-versa.

No caso de crianças até 12 anos (incompletos) viajando 
desacompanhadas dos genitores, também será necessária 
autorização judicial expedida pelo Juizado da Infância e da 
Juventude. A exigência só é dispensada quando a criança estiver 
acompanhada de parente até o terceiro grau (avós, irmãos e tios), 
desde que comprovado documentalmente o parentesco.

Além da firma reconhecida, a foto do menor e prazo de validade 
definido pelos pais também deverão constar no documento. A 
autorização deve ser impressa em duas vias: uma ficará retida 
com o agente da Polícia Federal, a outra deverá ser portada pelo 
menor ou acompanhante durante a viagem. 

Deverá, ainda, ser anexada uma cópia do documento de 
identidade do menor, ou termo de guarda ou tutela, na via que 
será retida pela Polícia Federal.

A autorização expressa dos pais é exigência legal para que os 
filhos menores viajem ao exterior, nos termos do Estatuto da 
Criança e do Adolescente.

Quando, no entanto, houver recusa de um dos genitores em 
autorizar a viagem, aquele que deseja viajar com os filhos poderá 
socorrer-se do Poder Judiciário por meio da propositura da Ação 
de Suprimento de Autorização Judicial.

O mesmo procedimento deverá ser adotado nos casos em que 
o genitor que detém a guarda pretende fixar domicílio com 
seus filhos no exterior e não recebe do outro a autorização 
exigida por lei. Nesses casos, os tribunais têm considerado a 
conjugação de três fatores legais: Princípio da Unidade Familiar 
(art. 226, da Constituição Federal), o Direito Fundamental de 
Locomoção (art. 5º, XV, CF) e, principalmente, o Princípio do 
Melhor Interesse do Menor.

Cabe destacar ainda, na esteira dos direitos constitucionais, o que 
é estabelecido pela Convenção de Haia, que ingressou no direito 
brasileiro através do Decreto Legislativo nº 79, de 15/09/1999, e 
do Decreto Presidencial nº 3.413, de 14/04/2000. Essa convenção 
internacional é conhecida como “Convenção sobre os Aspectos 
Civis do Sequestro Internacional de Crianças”, e em seu art. 5º 
dispõe, expressamente, ser direito do guardião fixar a residência 
do menor.

No dia 12 de maio, o Instituto Pro Bono (IPB) realizou um café 
da manhã para discutir as conquistas e desafios da entidade, que 
completa nove anos de atuação. Nesse período, o IPB consolidou-
se como uma referência na promoção e difusão da cultura da 
advocacia solidária entre os profissionais do direito.

O evento contou com a participação de associados e conselheiros 
do IPB, representantes de alguns dos mais respeitados escritórios 
de advocacia do país, da OAB, da Defensoria Pública e de 
empresas e organizações da sociedade civil. Esteve ainda presente 
o ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal, que 
recebeu o Prêmio Luiz Gama em razão de sua atuação à frente 
do Conselho Nacional de Justiça.

O escritório esteve representado pelos sócios Rubens Naves – 
que, assim como Belisário dos Santos Jr. e Juliana Vieira Santos, 
integra o grupo fundador do Instituto – e Eduardo Pannunzio. 
Falando em nome do Comitê de Advocacia Comunitária e 
Responsabilidade Social do Centro de Estudos das Sociedades de 
Advogados (Cesa), Eduardo ressaltou a importância da advocacia 

pro bono para o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
advogados, para os escritórios e para as ONGs e sociedade em 
geral. Além disso, destacou o termo de parceria assinado, em 
2009, entre o Cesa e o IPB, prevendo uma intensa agenda de 
trabalho conjunto.

A diretora-jurídica da GE do Brasil, Josie Jardim, também se 
pronunciou, destacando a relevância da responsabilidade social 
também no meio jurídico: “As grandes empresas, clientes das 
bancas de advocacia de alto nível, esperam que os escritórios 
possuam políticas estruturadas e consistentes relacionadas 
às atividades pro bono e não apenas auxílios esporádicos e 
filantrópicos.”

A advocacia pro bono é parte fundamental das atividades do 
Rubens Naves – Santos Jr. – Hesketh, desde a sua criação. Em 
junho de 2009, o Conselho Diretivo aprovou as Diretrizes para 
Advocacia Pro Bono, fixando a meta de que cada advogado do 
escritório dedique 25 horas anuais em trabalhos pro bono.


